
 

 

 

PLP 17/2022(CÓDIGO DE DEFESA DO CONTRIBUINTE) – UM PROJETO 
QUE TEM ALGUNS AVANÇOS, MAS QUE INCORRE EM DIVERSOS RE-
TROCESSOS NO COMBATE À SONEGAÇÃO FISCAL – ALGUNS ASPEC-
TOS CRÍTICOS 

 

1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS E QUESTÕES DE ORDEM CONSTITUCIONAL 

Neste pequeno trabalho iremos abordar as principais proposições normativas inseridas no 
projeto de Lei Complementar (PLP) nº 17/2022, denominado de “Código de Defesa do Contri-
buinte”. Não trataremos neste breve trabalho das questões relacionadas à discussão do cré-
dito tributário em juízo e das repercussões penais, que integram o texto do PLP. Também não 
abordaremos aqui as alterações processadas na legislação processual federal e demais nor-
mas relacionadas com o contencioso judicial.  

Recentemente, em 08/11/2022, o plenário da Câmara dos Deputados aprovou, com altera-
ções, o texto do Projeto de Lei Complementar (PLP) nº 17/2022, de autoria do Deputado Felipe 
Rigoni (União-ES), que estabelece normas gerais relativas a direitos, garantias e deveres do 
contribuinte. 

Concluído o processo legislativo iniciado na Câmara o projeto foi encaminhado ao Senado 
Federal, onde a matéria será objeto de nova análise e deliberação. 

De início somos do entendimento de que o PLP 17/2022 padece de alguns vícios de inconsti-
tucionalidade.  

Primeiro vício: de iniciativa. O art. 61, § 1º, inc. II, letra “b”, da CF/88, dispõe ser da iniciativa 
privativa do chefe do Poder Executivo (Presidente da República) leis que disponham sobre 
“organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públi-
cos e pessoal da administração dos Territórios.  

De plano verifica-se que o PLP promove diversas alterações e revogações na legislação tri-
butária dos entes federados e no Código Tributário Nacional (CTN), estabelecendo também 
mudanças na estrutura administrativa da União, dos Estados, do DF e dos Municípios, espe-
cialmente no Capítulo IV, Seção IV, que trata da “Organização e Funcionamento dos Ór-
gãos Julgadores”, integrantes do contencioso administrativo.  

Apesar das Comissões da Câmara dos Deputados e o Relator do PLP (Dep. Pedro Paulo -
PSD-RJ) se pronunciarem pela validade do projeto sob o prisma constitucional, vislumbramos 
que sua aprovação implicará também em aumento de despesas para os entes federados, pois 
haverá necessidade de diversos ajustes na estrutura dos órgãos públicos vinculados a ativi-
dade de gestão tributária, com a criação de novos cargos e prestação de novos serviços. Aí 
reside a segunda inconstitucionalidade em diversos trechos do PLP. O projeto, 



 

 

especialmente no que se refere à nova organização da Administração Tributária, além de ter 
sido iniciado por parlamentar, implicará em aumento de despesas para os chefes do Poder 
executivo Federal, Estadual, Distrital e Municipal, violando a regra no art. 63, inc. I, da Cons-
tituição de 1988.  

Viola-se também uma regra pétrea da Carta Magna – a autonomia dos Estados, dos Municí-
pios e do Distrito Federal, já que o projeto apresenta diversas disposições relacionadas à es-
trutura e funcionamento dos órgãos integrantes da Administração Tributária de todos os entes 
federados, descendo a minúcias e detalhes típicos de leis ordinárias, retirando em muitos 
pontos o poder legiferante das entidades subnacionais.  

Esperamos que essas questões sensíveis sejam reexaminadas pelos senadores, visto que o 
projeto tramitará a partir de agora na casa que representa os Estados. 

Feitas essas considerações iniciais acerca da constitucionalidade do PLP 17/22, passaremos 
doravante a analisar as principais alterações promovidas no texto recentemente aprovado na 
Câmara dos Deputados.  

 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES – arts. 1º e 2º 

É estabelecido que a Lei Complementar (LC) que institui o Código de Defesa do Contribuinte 
será de observância obrigatória em todo o território nacional incidindo na relação jurídica dos 
contribuintes com a Fazenda Pública da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fe-
deral. A LC alcança também o responsável tributário como tal definido no CTN, a exemplo do 
contribuinte por substituição tributária. 

A expressão “Fazenda Pública”, segundo o texto do projeto, compreende os órgãos da Admi-
nistração Pública, direta ou indireta, do Poder Executivo, dotados de competência legal para 
cobrar e fiscalizar tributos, analisar processos administrativos, elaborar e interpretar legislação 
tributária, e representar, judicial e extrajudicialmente, o ente federado em matéria tributária. 

Portanto, o projeto estabelece regras direcionadas às atividades desempenhadas pelos ór-
gãos integrantes do Poder Executivo, no exercício das suas competências tributárias, alcan-
çando inclusive as procuradorias fiscais da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal. 

É facultativa a adoção das regras do PLP aos Municípios com população inferior a 100.000 
(cem mil) habitantes, no que se refere ao Capítulo IV, que trata do contencioso administrativo 
fiscal e ao Capítulo VIII, que estabelece regras relacionadas à disponibilização de dados fis-
cais, a exemplo da divulgação periódica dos dados da arrecadação tributária do ente federado. 

 

3 - CAPÍTULO II - DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA – Arts. 3º 
a 5º 



 

 

O poder de tributar é uma das facetas principais da soberania de um Estado. A Lei Maior do 
país define um rol de atividades que são exercidas exclusivamente pelo Estado, através dos 
seus 3 (três) poderes. Além do poder de tributar, concreta-se no Estado o poder legiferante; o 
poder de dirimir os conflitos através da aplicação da lei no caso concreto exercida pelo Poder 
Judiciário; o monopólio da segurança pública através das forças policiais; as atividades de 
segurança externa por meio das Forças Armadas, entre outras funções tipicamente estatais, 
todas elas tratadas no texto da Constituição. 

No Brasil, a limitação ao Poder de Tributar tem seu balizamento estabelecido na Constituição 
Federal, entre os arts. 150 a 152, e em outros dispositivos da Lei Maior, todos eles com deta-
lhamentos traçados nas leis infraconstitucionais, com destaque para o CTN. O mais impor-
tante balizador da atividade tributária é o princípio da legalidade, que confere ao Poder Le-
gislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munícipios decidir o que e quanto 
da riqueza nacional deve ser direcionado para os cofres públicos na forma dos tributos defini-
dos na Carta Magna, atendidos alguns princípios de aplicação obrigatória: irretroatividade, 
anterioridade, vedação ao confisco, isonomia tributária, entre outros.  

Percebe-se pela leitura do texto normativo proposto que o projeto trilha o caminho da solução 
dos litígios fiscais na busca da conformidade tributária dos contribuintes, deixando as pena-
lizações e aplicações de multas para uma etapa posterior, se não for possível a solução das 
divergências e lides pela via do ajuste de conduta. Essa questão será detalhada mais à frente. 

Nesse esquadro as disposições inseridas entre os arts. 3º e 5º repetem diversas garantias 
que já estão asseguradas na própria CF, no CTN e nas leis ordinárias que tratam dos tributos 
e do processo administrativo fiscal. 

Nossos comentários. 

Há questões na lei que no nosso entender são geradoras de excessos que podem limitar ou 
inibir o pleno exercício das competências legais conferidas às autoridades tributárias. 

1) Assistência de advogado em qualquer procedimento de fiscalização (art. 4º, XII) 
– na fase investigatória não há contenciosidade a demandar a presença obrigatória de 
advogado. O advogado poderá retardar a conclusão dos trabalhos de fiscalização, com 
o deslocamento indevido da fase contenciosa para a etapa investigatória, que integra 
o procedimento fiscal. 

2) - Obter reparação em caso de dano decorrente de aplicação de medida ou sanção 
que impeça o exercício de sua atividade econômica, inclusive a retenção de mer-
cadorias, ressalvadas as hipóteses autorizadas em lei, devendo ser observadas, 
em qualquer caso, a proporcionalidade e a indispensabilidade da medida (art.4º, 
XVI) – norma de conteúdo excessivamente aberto, a inibir a atividade fiscal, impondo 
temor às autoridades administrativas, posto que a matéria veiculada através da legis-
lação tributária comporta muitas vezes interpretações divergentes entre fisco e contri-
buinte, não se podendo apenar a autoridade por divergência interpretativa. Impedir o 
exercício de atividade econômica seria fechar o estabelecimento? Haverá incertezas 
na aplicação dessa norma. 



 

 

3)  Apreensão de bens para pagamentos de tributos (art. 4º, XVI) – o procedimento de 
retenção temporária de mercadorias/bens para a apuração de tributos é legal, desde 
que efetuada sem excessos. A apreensão de bens e mercadorias para quitação da 
obrigação tributária é vedada – Súmula 323 do STF. Questão já pacificada. 

 

4 - CAPÍTULO III - DA ATUAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA (Arts. 6º a 11) 

Neste Capítulo do projeto trilha o caminho das soluções que prima pela conformidade tribu-
tária quando estabelece, por exemplo, competir à Administração Tributária informar ao con-
tribuinte, de modo claro e assim que tomar ciência do fato, preferencialmente de forma auto-
mática, a condição de inadimplência, atraso, divergência ou inconsistência, acompanhada da 
orientação necessária para a regularização. 

Estabelece ainda que a Administração Tributária deverá identificar os contribuintes que, a seu 
critério e de forma objetiva, sejam considerados bons pagadores e cooperativos com a aplica-
ção da legislação tributária. Essa identificação poderá ser utilizada para favorecer os bons 
pagadores, através de: a) flexibilização de prazos para atendimento de obrigação tributária 
principal ou acessória; b) concessão de descontos progressivos pela adimplência contínua e 
de condições mais favorecidas em medida alternativa de resolução de litígios fiscais; c) prio-
rização na análise de processos administrativos e na devolução de créditos do contribuinte; d) 
acesso a canais de atendimento simplificados para orientação e regularização. 

Fala ainda o projeto em solução cooperativa e, se possível, coletiva, das controvérsias entre 
o fisco e os contribuintes. Determina ser obrigatória a disponibilização em ambiente digital das 
informações que sejam relevantes para o cumprimento das obrigações tributárias, além da 
consolidação e sistematização de toda a legislação tributária, inclusive com o uso de notas 
explicativas.  

Quanto aos atos de fiscalização determina que uso da força policial será admitida se houver 
justo receio de resistência ao ato fiscalizatório, que deve ser reduzido a termo e constar do 
documento a ser entregue ao contribuinte fiscalizado. 

Constatada possível infração à legislação tributária, deve ser oportunizada ao contribuinte, 
antes da aplicação de qualquer penalidade, a apresentação de documentos ou esclarecimen-
tos que demonstrem a sua não ocorrência, em prazo razoável diante da complexidade do que 
lhe for solicitado, não inferior a 10 (dez) dias. Ou seja, precedendo a lavratura de Auto de 
Infração ou de Notificação Fiscal deverá a autoridade fiscal oportunizar ao contribuinte apre-
sentar uma “defesa prévia”, que antecede a fase do contencioso administrativo. 

Veda-se no texto do projeto a lavratura de Auto de Infração ou de Notificação Fiscal que:  

a)  contrarie Acórdão do STF, transitado em julgado, proferido em; I - controle concentrado 
de constitucionalidade ou recurso extraordinário julgado em sede de repercussão geral 
após seu trânsito em julgado; 



 

 

b)  incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; re-
curso especial ou extraordinário repetitivo; pedido de uniformização de interpretação 
de lei;  

c) confronte com enunciado de súmula do STF em matéria constitucional e do STJ matéria 
infraconstitucional; 

d) conflite com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do próprio ente pú-
blico, consolidada em manifestação, parecer normativo ou súmula. 

No caso específico, as vedações à lavratura de Auto de Infração ou de Notificação Fiscal 
descritas acima nas letras “a”, “b”, “c” e “d”, se violadas, caracterizam dano moral ao 
contribuinte, ressalvada a hipótese de fundada incerteza ou divergência sobre a aplica-
bilidade do precedente ao caso concreto, devidamente atestada no respectivo ato ad-
ministrativo, decisão ou inicial da execução fiscal. 

Nosso comentário: mais um obstáculo a inibir a atividade fiscal, impondo temor às autorida-
des administrativas, posto que a matéria decida nos tribunais superiores é passível de modi-
ficações no tempo e pode comportar interpretações divergentes. Por sua vez, nem sempre o 
“lide case” é plenamente coincidente com o caso concreto objeto da ação fiscal. Dirimir essas 
controvérsias envolve dificuldades a serem superadas. Nestes casos, a responsabilidade pelo 
ato administrativo de lançamento não deverá recair exclusivamente sobre uma determinada 
autoridade fiscal. O referido ato, para a segurança jurídica de todos, deverá ser chancelado 
por autoridades de hierarquia superior. 

Veda-se também a concessão de bônus de eficiência ou produtividade aos membros da Ad-
ministração Tributária em função dos valores dos montantes lançados ou do número de lan-
çamentos efetuados.  

Nosso comentário – O texto proposto é uma boa medida para desvincular gratificação fiscal 
ou qualquer tipo de remuneração dos integrantes do fisco ao pagamento ou quitação pelo 
contribuinte de Auto de Infração ou de Notificação Fiscal. 

 

5 - CAPÍTULO IV - DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL (arts. 12 a 55) 

É o capítulo do PLP que apresenta a maior quantidade de dispositivos e de alterações norma-
tivas. 

Os prazos processuais passam a ser contados somente em dias úteis e é uniformizado em 20 
(vinte) dias, salvo disposição em contrário da própria Lei Complementar.  

Veda-se a cobrança de custas e prioriza-se a prevenção na solução dos conflitos tributários, 
através dos institutos da consulta, da arbitragem e da transação, entre outros. 

Em relação ao processo contencioso o projeto estabelece: 



 

 

a)  Que deve ser oportunizada a quitação voluntária e incentivada do crédito tributário ao 
sujeito passivo, sem prejuízo de sua opção pela continuidade do processo administra-
tivo fiscal; 

b) Graduação dos descontos para a redução de multas por infração, entre 60% e 20%, a 
depender da etapa processual em que o contribuinte optar para a quitação da dívida; 

c) Os descontos das multas em caso de pagamento serão reduzidos pela metade se a 
infração tributária for cometida com dolo, fraude ou simulação ou se o contribuinte foi 
devedor contumaz; 

d) É dever do contribuinte informar a existência de processo judicial que verse sobre ma-
téria em discussão no contencioso administrativo sob pena de aplicação de multa; 

e)  É estabelecido o prazo de 01 (um) ano para que o fisco profira decisão relacionada à 
impugnação ou recurso administrativo. Extrapolado esse prazo deixarão de incidir juros 
moratórios sobre a dívida tributária, salvo hipótese de interrupção do prazo previsto no 
texto da PLP; 

f) Nos processos de restituição de indébito que extrapolem 01 (um) ano da data do pe-
dido, correrão juros moratórios sobre o valor a ser restituído; 

g) É assegurado ao contribuinte o direito de impugnar além do lançamento de ofício, qual-
quer ato administrativo que o exclua de Regime Especial, Benefício Fiscal ou lhe res-
trinja direitos, salvo se incidentalmente ao processo administrativo fiscal; 

h) Cabe recurso voluntário do contribuinte da decisão que julgar impugnação e da res-
posta da consulta que for desfavorável ao sujeito passivo, se atribuída a esta efeito 
vinculante; 

i) Cabe recurso de ofício da decisão que acolher a impugnação apresentada pelo contri-
buinte, ressalvadas as dispensas previstas pela legislação tributária do respectivo ente 
federado; 

j) Cabe recurso especial contra a decisão colegiada de segunda instância que dê à legis-
lação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado órgão do tribunal admi-
nistrativo, inclusive o próprio colegiado; 

k) Cabem embargos de declaração, no prazo de 5 (cinco) dias, de qualquer decisão no 
processo administrativo fiscal que: I - contenha obscuridade, omissão ou contradição 
entre a decisão e os seus fundamentos; II - omita ponto sobre o qual deveria se pro-
nunciar a autoridade julgadora; ou III - apresente inexatidão material; 

l) O projeto admite a possibilidade dos entes federados estabelecerem em sua legislação 
ou no regimento interno dos tribunais administrativos outros recursos ou procedimentos 
de uniformização de suas decisões  

m) É instituído no PLP a Imputação da Responsabilidade Tributária que se verifica 
quando for identificada a ocorrência de fato que justifique a inclusão de terceiro 
como sujeito passivo da obrigação tributária. A imputação da responsabilidade 
tributária é o procedimento administrativo para atribuir responsabilidade tributá-
ria a terceiro que não componha originalmente a relação tributária como contri-
buinte ou responsável em decorrência de disposição legal. 

n) É também previsto no PLP o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
pelo Tribunal Administrativo, que se aplica quando identificada questão de direito 
objeto de múltiplos processos. Admitido o incidente, devem ser imediatamente 
suspensos todos os processos administrativos pendentes, sujeitos à jurisdição 
do tribunal, relativos à mesma questão de direito, com intimação dos 



 

 

contribuintes afetados. A Decisão do incidente, se positiva ou negativa, consti-
tuirá súmula do tribunal, cuja observância pela Fazenda Pública é obrigatória 
para os casos que versem sobre idêntica questão de direito  

o)  Estabelece o PLP que serão suspensos os processos administrativos fiscais em que a 
controvérsia de direito esteja pendente de julgamento no STF ou no STJ em: I - ação 
de controle concentrado de constitucionalidade na qual tenha sido concedida medida 
cautelar; II - recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida; III - incidente 
de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; IV - recurso 
especial ou extraordinário repetitivo; e V - pedido de uniformização de interpretação de 
lei; 

p) Os órgãos julgadores de primeira instância administrativa deverão ser compostos por 
servidores públicos de carreira da administração tributária. Os Tribunais Administrati-
vos serão constituídos obrigatoriamente de forma paritária, com representantes do fisco 
e dos contribuintes. Em caso de empate no julgamento de processo administrativo 
de determinação e exigência do crédito tributário, a questão resolve-se favora-
velmente ao contribuinte.  

Nossos comentários: há diversos institutos interessantes que estão sendo inseridos no texto 
do PLP a exemplo da Imputação de Responsabilidade Tributária e o Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas.  

Porém, a possibilidade colocada no PLP de prevalecer o voto dos representantes dos setores 
empresariais em caso de empate no julgamento das demandas tributárias constitui um sério 
retrocesso. Isto porque o contribuinte tem a possibilidade de caso a decisão administrativa lhe 
ser desfavorável recorrer ao Poder Judiciário. Já a Decisão Administrativa para o fisco é defi-
nitiva, salvo hipótese de dolo ou fraude. Por sua vez as decisões dos tribunais administrativos 
serão as fontes de produção de Súmulas Vinculantes e de Incidentes de Uniformização. Se a 
última palavra no contencioso fiscal for dos contribuintes, a prerrogativa de interpretação da 
legislação fiscal será retirada definitivamente dos integrantes da Administração Tributária. So-
bre esse tema já nos pronunciamos em artigo que se encontra disponível no site do IAF, inti-
tulado “O fim do voto de qualidade no contencioso administrativo-fiscal – Quem será empode-
rado? (https://iaf.org.br/o-fim-do-voto-de-qualidade-no-contencioso-administrativo-fiscal-
quem-sera-empoderado/) 
 

6 – CAPÍTULO VII - DEMAIS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS (EXAME ADSTRITO ÀS MO-
DIFICAÇÕES PROMOVIDAS NO CTN) 

Todas as alterações no CTN foram concentradas no art. 60, do PLP 17/2022, com destaque 
para as seguintes regras: 

a) Em relação às normas que instituam ou majorem taxas deverá ser observado, sob 
pena de invalidade da lei: I - a referibilidade entre o tributo e o serviço público prestado 
ou disponibilizado ou, tratando-se de poder de polícia, da situação concreta a ser regu-
lada pela atividade da administração pública; e II - a proporcionalidade e a modicidade 
entre o valor exigido e o custo da atividade estatal.”(art. 80-A – NR – Nova redação)  



 

 

b) No art. 113-A do CTN (nova redação - NR), as penalidades pecuniárias aplicadas 
em decorrência do descumprimento de obrigação tributária submetem-se aos se-
guintes limites:  
I - 100% (cem por cento) do valor do tributo lançado de ofício em virtude de não decla-
ração ou declaração inexata;  
II - 100% (cem por cento) do valor do tributo descontado na qualidade de responsável 
tributário e não recolhido aos cofres públicos;  
III - 50% (cinquenta por cento) do valor do débito objeto de compensação não homolo-
gada, desde que constatada a má-fé do contribuinte, caracterizada pela intenção ma-
nifestamente protelatória em relação ao recolhimento do tributo devido e amparada em 
alegação de direito evidentemente improcedente;  
IV - 20% (vinte por cento) do valor do tributo devido ao qual estejam relacionadas as 
penalidades aplicadas em decorrência de descumprimento de obrigação acessória de 
caráter formal, conjuntamente consideradas; e  
V - 20% (vinte por cento) do valor do tributo em virtude do não recolhimento no prazo 
legal.  
 
Os limites dispostos nos itens I, II e III serão: a) - dobrados na hipótese de comprovado 
dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo contra a aplicação da legislação tributária 
ou a satisfação do crédito tributário; b) - reduzidos à metade, para os contribuintes con-
siderados bons pagadores e cooperativos com a aplicação da legislação tributária, nos 
termos da lei. 
 
Ao tributo regularmente declarado na condição de contribuinte e não pago aplica-se 
apenas a penalidade de caráter moratório, salvo se constatada a recorrência da prática 
pelo contribuinte, nos termos da lei. 
 

c) Somente podem ser responsabilizados por atos praticados com excesso de poderes 
ou infração à lei, estatuto ou contrato social, os diretores, gerentes e representantes 
de pessoas jurídicas de direito privado com poderes de gestão (art. 135). 

d) Foi retirada do CTN a disposição que afastava a denúncia espontânea efetuada após 
o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada 
com a infração. Poderá o contribuinte, seguindo a proposição do PLP, exercer a de-
núncia espontânea mesmo após o início da ação fiscal (art. 138). Essa disposição 
enfraquece o papel do fisco no combate à sonegação fiscal. 
 

e) Crédito tributário declarado e recolhido a menor submete-se à regra de contagem 
do prazo decadencial previsto no § 4º do art. 150 (conta-se o prazo decadencial da 
ocorrência do fato gerador). 

f) A restituição de tributos compete à pessoa a quem a lei atribuir a condição de contri-
buinte, ainda que a repercussão econômica da cobrança tenha sido transferida a ou-
trem. Não se aplica essa regra nos casos em que o tributo recolhido indevidamente 
seja referente a operações remuneradas por tarifas resultantes de concessão ou per-
missão de prestação de serviço público ou cuja política de ajuste de preços seja deter-
minada pela administração pública. Nessa hipótese, a restituição será feita a quem 



 

 

prove haver assumido o referido encargo, ou, no caso de tê-lo transferido a terceiro, 
estar por este expressamente autorizado a recebê-la (art. 166). 

g) Desconsideração da personalidade jurídica: Nas hipóteses de abuso de direito, ex-
cesso de poder, infração à lei, e ato ilícito ou fato ilícito, o PLP transfere para a decisão 
judicial a desconsideração da personalidade jurídica para alcançar o patrimônio de ti-
tulares, sócio e acionistas que detenham poder de comando ou controle. É uma me-
dida que dificulta a fluência do procedimento e o processo tributário administra-
tivo, em favor de quem pratica atos de sonegação, retirando a autonomia das 
autoridades administrativas, em contrariedade ao que dispõe o art. 135 do CTN. 

 

7 - No Capítulo de conclusão do PLP, que trata das Disposições Finais e Transitórias, é 
estabelecida que a Lei Complementar entrará em vigor: 

I - após decorrido 1 (um) ano da data de sua publicação, quanto ao disposto nos arts. 8º; 10; 
16; 18 a 22; 28 a 34; 46; 47 a 55; 56, no trecho que insere os §§ 2º a 4º no art. 38 da Lei nº 
6.830, de 22 de setembro de 1980; e 70 a 73;  

II - em 1º de julho de 2023, quanto ao art. 2º-A da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, e 
aos incisos III e V do art. 77; e  

III - após decorridos 30 (trinta) dias da data de sua publicação, em relação aos demais dispo-
sitivos.  

 

CONCLUSÃO: 

A FEBRAFITE, entidade que representa todos as entidades dos fiscos estaduais a nível naci-
onal, vem trabalhando no sentido de retirar do PLP 17/2022 as regras que são contrárias aos 
interesses do fisco e da sociedade, merecendo destaque as alterações e inserções objeto de 
nossas críticas ao longo do presente texto. 

 

Tolstoi Nolasco 
Diretor de Assuntos Fiscais e Tributários 
 

 

 

 

  


	Porém, a possibilidade colocada no PLP de prevalecer o voto dos representantes dos setores empresariais em caso de empate no julgamento das demandas tributárias constitui um sério retrocesso. Isto porque o contribuinte tem a possibilidade de caso a de...

